jORNADAS DE TRABALHO 

“INCLUSÃO SOCIAL, EMPREGO e DESENVOLVIMENTO”
Porto, 12 OUTUBRO 2010
Exmo. Senhor Delegado Regional do IEFP
Caros Participantes nas Jornadas
Minhas senhoras e meus senhores,

Estas Jornadas de Trabalho inserem-se no âmbito de protocolos que as duas entidades promotoras: A REAPN e a A.M.S, mantêm com o IEFP, e que têm como objectivos principais a promoção e a sensibilização para as políticas públicas que visam a empregabilidade de públicos desfavorecidos e a sua inserção sócio – profissional.  
Não é a primeira vez que isto acontece, já no ano passado foi organizado um seminário internacional sobre esta temática, cujo objectivo principal objectivo foi a divulgação e a discussão sobre estas matérias ao nível europeu, através do contributo de alguns especialistas internacionais.  
Esta é uma temática que faz todo o sentido discutir nos tempos que correm, quer pelos números do desemprego em Portugal, e especialmente pelo desemprego entre algumas franjas da população mais desfavorecida, quer pelos tempos que se aproximam em termos do que está projectado para a Europa e para o país nos próximos anos. É para isso que organizamos estas Jornadas de Trabalho. 
Tivemos o cuidado de convidar alguns dos maiores especialistas nesta área, com obra publicada. Este facto por si só, é motivo para não me alongar em considerações sobre estes assuntos. Ao longo destes três dias de trabalho, teremos certamente a possibilidade de os ouvir e debater as suas posições ao longo destas Jornadas. No entanto, não poderia deixar de, enquanto Presidente das Organizações que promovem este seminário, abordar, ainda que de forma sucinta, mas tentando contribuir para os debates que se seguem, algumas mensagens sobre as principais preocupações que motivaram este evento, tendo em conta duas questões fundamentais: a crise económica e social que nos “bateu à porta” e as suas consequências na esfera do emprego e da inclusão social e a estratégia europeia para a próxima década, a que chamamos vulgarmente a Estratégia 2020. 
Como disse, não pretendendo aprofundar muito as minhas reflexões, queria no entanto dar expressão a algumas pistas que poderão contribuir para o debate e que me parecem fundamentais. Ninguém espere que vá dizer nada de novo, estas são notas que temos vindo a repetir, sempre que organizamos eventos relacionados com estas temáticas, poder-se-á pensar que já as ouviram várias vezes, no entanto fazem todo o sentido no actual contexto, e sobretudo reflectem a falta de atenção de muitas entidades responsáveis pelas políticas públicas de emprego:  
· Uma coisa é o emprego outra é a inclusão social. O emprego não conduz directamente à inclusão social. Apesar de muitas das políticas públicas de emprego promoverem novas oportunidades de inserção de públicos desfavorecidos no mercado de trabalho, elas são construídas de uma forma que não contemplam o objectivo da inclusão social, particularmente quando nos referimos às populações mais afastadas do mercado de trabalho e em situação de desfavorecimento social.  
· Temos já uma história longa de aplicação de políticas de luta contra a pobreza, no entanto essa história não nos demonstra que estas mesmas políticas tenham tido sucesso. No caso particular das políticas públicas de emprego para públicos mais desfavorecidos, verifica-se que o seu “desenho” nem sempre foi o mais adequado e orientado para uma inserção realista no mercado de trabalho destes públicos. Trata-se essencialmente – na nossa opinião – de um problema de coordenação. E a prova disso é que apesar dessa já relativamente longa experiência de combate à pobreza através de políticas públicas de emprego, continuamos a apresentar um significativo número de trabalhadores pobres na Europa. Citando apenas os números de 2008 em Portugal - portanto antes da crise – 12% dos trabalhadores eram pobres, ainda não temos os dados de 2010, mais: ainda não sabemos onde irão parar estes números após a aplicação dos “pacotes” de austeridade e do “ataque” ao mundo do trabalho. 
· Correndo o risco de me repetir, afirmo mais uma vez o que já muitas vezes disse publicamente relativamente á temática do emprego: ter um trabalho não significa directamente inclusão sócia. Por outras palavras: dar trabalho a uma pessoa em situação de desfavorecimento social não significa que o incluímos socialmente de uma forma automática. Portanto o dar trabalho não pode ser encarado – em muitas situações – como principal estratégia. O emprego, e sobretudo o tipo de emprego a que têm acesso os públicos desfavorecidos, não é por si só a solução para muitos casos. O tipo de emprego em que encontramos estes públicos possui características de fragilidade, desregulamentação laboral, precariedade, transitoriedade e incerteza. Dou exemplos: baixos salários, incapazes de ser suficientes para que o trabalhador tenha uma vida digna: a precariedade laboral (falsos recibos verdes, trabalho em part-time; os contratos de curta duração, o emprego clandestino, etc) a isto acresce a falta de protecção social, as condições de trabalho que muitas vezes põem em causa a saúde física e mental dos trabalhadores, a desvalorização social de alguns tipos de profissões. Não é com este tipo de empregos que conseguiremos as condições necessárias á inclusão social destes trabalhadores. O problema é que este tipo de empregos é muitas vezes defendido como solução para o combate ao desemprego e á inclusão social destas camadas da população. Não raras vezes assistimos, a decisores políticos e a pessoas com responsabilidades no mundo laboral, defender este tipo de teses, como se a precariedade laboral fosse a solução para o desemprego e mais uma via para o combate á pobreza.  
· Construir políticas que visem a inserção laboral de públicos desfavorecidos, implica em primeiro lugar ter em conta as reais necessidades reais destas populações. Isto não é tido em conta de todo na elaboração destas políticas. Bem pelo contrário, o que se passa é que a preocupação das entidades responsáveis é muitas vezes fazerem as pessoas trabalhar a todo o custo, independentemente das condições de inserção laboral e do tipo de ofertas de trabalho. È necessário criar as condições mínimas para a inclusão laboral, sem isso só conseguiremos o reforço de estereótipos e representações negativas sobre os públicos que queremos abranger com estas medidas. O que assistimos é que a contratação dessas pessoas em situação de exclusão social, quando implementados de uma forma isolada, sem uma preparação prévia e um acompanhamento adequado, aumenta os números do mercado de trabalho precário e a rotatividade de mão-de-obra. 
· Outro erro bastante vulgar, permanentemente repetido é a suspensão automática do processo de acompanhamento destas pessoas no momento de inserção no mercado de trabalho. Isto é, a entrada no mercado de trabalho é percebida imediatamente como um sucesso na integração social destes públicos desfavorecidos, deixando quase imediatamente de ter acesso a outras medidas de inclusão social e ao necessário acompanhamento pós-inserção, o resultado disto é a dificuldade acrescida dessa mesma integração plena, e em resultado a quase certeza do falhanço dessa mesma integração. 
· Outra questão importante para discussão tem exactamente a ver com a “velha” questão do Rendimento Social de Inserção e o montante deste mesmo rendimento. Frequentemente compara-se o salário mínimo, com os montantes do RSI, para provar que os indivíduos escolhem, com base nestes valores, trabalharem ou não trabalharem. Defende-se normalmente que os montantes do RSI e do salário mínimo, não devem ser muito próximos, porque se assim for corremos o risco de financiar a preguiça. Trata-se como é óbvio duma falácia, que em primeiro lugar não tem em conta os aspectos que influenciam as “escolhas”, como se estas pessoas tivessem realmente o poder de escolher, tendo em conta as circunstâncias da sua vida. 

· Por outro lado, a ausência de incentivos não financeiros, como incentivos ao processo de inclusão social através do emprego, como a qualidade do emprego, os direitos laborais, o equilíbrio entre a vida profissional e familiar, estão longe de ser aplicados, apesar de constarem nos Planos Nacionais de Emprego. O processo de inserção laboral destas pessoas é certamente melhor garantido através de um apoio mais personalizado ao nível psicológico, de apoio à família, de acesso aos serviços, como forma de apoio a este processo, do que os meros apoios financeiros. 

· Outra questão é o recurso destes públicos à economia informal, ao trabalho não declarado. È em primeiro lugar necessário considerar que esta não é uma “alternativa”, é um processo de sobrevivência. Para muitas destas pessoas esta é aliás a única forma de garantir um rendimento. Seria talvez interessante observar com mais atenção alguns destes fenómenos antes de produzir legislação repressiva. Se por um lado temos a questão da legalidade, por outro lado ao reprimir, aumentamos a precariedade de muitos destes grupos. A este nível poder-se-ia, a título de exemplo, citar a fuga ao fisco por parte de classes mais ricas, como uma forma de ilegalidade, que não merece tanto a atenção das entidades responsáveis. A REAPN, produziu algumas recomendações a este nível, através do projecto Bridges For Inclusion, onde refere que na economia informal se encontram excelentes práticas de inclusão social, não se trata de defender ilegalidades, trata-se de observar este tipo de fenómenos com mais atenção. 
· As políticas já adoptadas, ou em fase de adopção em muitos estados-membros, requerem mais que as pessoas se adaptem ao mercado de emprego do que este às pessoas. Palavras e conceitos como a activação, a adaptabilidade e a mobilidade das pessoas revelam-nos precisamente este facto. Ora, a inclusão social não se produz per si. Sem mecanismos que facilitem a inserção das pessoas e a sua efectiva manutenção no mercado de trabalho tal efeito não sucederá. É por este motivo que é fundamental que exista uma forte aproximação entre as políticas de emprego e as políticas de inclusão social; melhor ainda, as políticas de emprego têm que ser inclusivas e não produtoras ou reprodutoras de exclusão. A responsabilização individual das pessoas pela sua condição é uma forma desonesta de atirar com as culpas do desemprego ou da pouca “activação” das pessoas para cima delas!
· Relativamente à Estratégia Europeia da Inclusão Activa, o que fazer com ela? Depois de anos de discussão, esta estratégia demonstrou um que poderia ser uma base importante para dar sinais concretos, no que toca á empregabilidade dos públicos desfavorecidos, dentro da União Europeia. Desde logo, porque é uma estratégia com vários pilares, chamando a atenção para a importância de uma abordagem que articule diferentes dimensões. Faço aqui uma referência aos três pilares que norteiam a política de inclusão activa defendida no seio da UE, nomeadamente: (i) integração no mercado de trabalho através de políticas activas de emprego ou de formação profissional; (ii) apoio ao nível de rendimentos mínimos que permitam uma vida digna; (iii) disponibilização de serviços sociais acessíveis e de qualidade, cujo objectivo último é a inserção dos indivíduos ao nível do mercado de trabalho. Parece-nos, a este propósito que é desejável, sempre que possível, seguir esta linha de orientação voltada para a empregabilidade dos cidadãos. Gostaria de deixar aqui uma questão sobre esta estratégia: o que fazer com ela em tempos de crise? De que forma está a ser aplicada no nosso país? Quais as medidas concretas que a promovem? E talvez a mais pertinente de todas: Com a definição da nova Estratégia Europeia para 2020, onde as políticas de combate à pobreza assumem um papel no mínimo dúbio, o que fazer com este amplo consenso obtido através da Estratégia da Inclusão Activa, e qual será o seu papel nos próximos 10 anos. Por outras palavras onde é que a Inclusão Activa cabe na Estratégia Europa 2020? 
· Finalmente uma nota final sobre o Ano 2010 – Ano Europeu de Combate à Pobreza e à Exclusão Social – ironicamente este foi talvez o ano mais difícil no campo da Luta Contra a Pobreza nos últimos 30 anos. Qual será assim o legado deste Ano Europeu, apesar de toda a oportunidade que tivemos para a definição de novas estratégias de luta contra a pobreza, particularmente ao nível da promoção de um mercado de trabalho inclusivo para os grupos mais desfavorecidos. Como será o futuro nestas áreas após os acontecimentos dos últimos meses?   
Para terminar gostaria de reforçar uma ideia: trabalhar no sentido da inclusão e da coesão social através de políticas de emprego efectivas significa romper com a visão actualmente predominante de que a inclusão é uma consequência automática do emprego. Esta ideia tem que ser combatida com toda a energia. Esta convicção, para além de estar a favorecer a integração forçada das pessoas em mercados de trabalho desqualificados e desqualificantes, que não garantem minimamente a inclusão, revela também que os decisores políticos ainda não entenderam que o emprego não é uma opção viável no curto e médio prazo para muitas das pessoas que enfrentam as mais graves situações de pobreza, de exclusão e de violação dos direitos humanos.

Na expectativa de que estas Jornadas sejam as mais profícuas em termos de propostas para alterar este estado de coisas e na esperança de que os decisores políticos sejam capazes de escutar a voz daqueles que efectivamente enfrentam gravíssimas situações de pobreza e exclusão social, desejo a todos um óptimo trabalho!

Pe. Jardim Moreira

Presidente da Rede Europeia Anti-Pobreza / Portugal

Outubro de 2010
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